
MOÇÃO Nº 71, DE 2012

     Instituição brasileira centenária, das mais respeitadas do País, sempre protagonista na história das lutas por um Estado Democrático de Direito, pelas liberdades individuais, na resistência à então ditadura militar, na iniciativa da campanha pelas “Diretas Já”, e tendo nas suas militâncias ao longo do tempo os renomados juristas Rui Barbosa, Evaristo de Morais, pai e filho, Raimundo Faoro, Sobral Pinto, Evandro Lins e Silva, Seabra Fagundes, Victor Nunes Leal, dentre outros, a OAB- Ordem dos Advogados do Brasil, sempre se pautou, como entidade,  pela sua independência político-partidária, pela sua autonomia em relação aos governos, e pelo seu compromisso com a cidadania, com a legalidade , respeito à Constituição,  e as prerrogativas inerentes aos advogados.

      Por essa conduta independente e autônoma, por vezes seus representantes, no exercício da presidência, expressam opiniões e manifestações que contrariam interesses, em algumas oportunidades de naturezas inconfessáveis, que levam certas autoridades a provocar a entidade com ameaças de retaliação, usando das competências legislativas que lhe foram concedidas, mediante a outorga de mandato parlamentar, para formular proposituras que alteram sua  estrutura funcional, organizacional e os recursos por ela auferidos na contraprestação de suas atividades.

       Exemplo disto temos assistido, ultimamente, nas tentativas de membros do Congresso Nacional, ao que parece em evidente “retaliação” à Ordem, por declarações do Presidente do Conselho Federal, ao pretenderem aprovar projetos de lei abolindo a exigência do Exame de Ordem  para habilitação do exercício da profissão, bem como a alteração da forma de escolha da Diretoria do Conselho Federal, ameaçando, inclusive, de iniciarem a coleta de assinaturas para a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar as contas da entidade.

           É de se espantar a atitude de certos Deputados, em Brasília, ante essas retaliações pretendidas, querendo valorizar o que mais se procura abominar: o chantagismo político. 

        Editorial do jornal “O Estado de S. Paulo”, de sua edição de 07 de agosto de 2012, sob o título As ameaças contra a OAB, registra que no Brasil, atualmente, existem 1.259 faculdades de direito, com 700 mil alunos e formando 90 mil bacharéis por ano.  Esses números, por si só, já justificam a necessidade do exame de qualificação para o exercício da advocacia, de forma a selecionar, minimamente, a capacidade da judicatura dos bacharéis formados nessas instituições de ensino.  Ao contrário do que se pretende alguns membros das Casas Legislativas federais, outros conselhos federais profissionais, tais como os de médicos e enfermeiros, pretendem instituir exame de habilitação para o exercício de atividades, como forma de garantir bons serviços prestados à população. 

        No que tange à tentativa de se alterar o processo de eleição do presidente e conselheiros da OAB Federal, resta indubitável ingerência nos contidos em seu estatuto.  Pretender instituir eleição direta entre todos os advogados brasileiros na escolha de sua direção nacional, é o mesmo que pretender que todos os promotores de justiça do País escolham o Procurador Geral da República, ou que todos os magistrados, de todos os Estados, escolham os ministros dos Tribunais Federais.  

        Deve-se tratar a Ordem dos Advogados com o respeito e a consideração que ela merece, pois das lutas protagonizadas por ela é que o Parlamento brasileiro existe como é hoje, e garante os direitos e prerrogativas aos seus membros. E o que é mais importante e fundamental, não pretender penalizar a instituição como um todo em razão de pronunciamentos e opiniões pessoais de quem está na sua presidência.

        Por todo o exposto é que formulamos a seguinte Moção:

        A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara e Senado Federal, assim como todos os Líderes de Bancada com assento nas duas Casas Legislativas, a fim de que sejam peremptoriamente rejeitadas quaisquer proposituras que visem à revogação da exigência do Exame de Ordem, para qualificação do exercício aos Bacharéis de Direito, assim como a alteração de processo de eleição dos membros da Diretoria do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, em 13-8-2012.
a) Campos Machado


